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2 � Compete ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças assegurar a disponibilização pública de 
informação financeira consolidada relativa ao setor das 
administrações públicas e por subsetor.

3 � Com o objetivo de permitir a informação consoli-
dada a que se refere o número anterior, as regiões autónomas 
e as autarquias locais devem remeter, nos termos a definir no 
decreto -lei de execução orçamental, os seguintes elementos:

a) Orçamentos e contas anuais;
b) Contas trimestrais;
c) Informação sobre a dívida contraída e sobre os ativos 

expressos em títulos da dívida pública;
d) Informação sobre a execução orçamental, nomea-

damente os compromissos assumidos, os processamentos 
efetuados e os montantes pagos, bem como a previsão 
atualizada da execução orçamental para todo o ano e os 
balancetes, com regularidade mensal.

Artigo 75.º

Dever especial de informação ao controlo político

1 � O Governo disponibiliza à Assembleia da República 
todos os elementos informativos necessários para a habili-
tar a acompanhar e controlar, de modo efetivo, a execução 
do Orçamento do Estado, designadamente relatórios sobre:

a) A execução do Orçamento do Estado, incluindo o da 
segurança social;

b) A utilização de dotações no âmbito do programa 
integrado na missão de base orgânica do Ministério das 
Finanças destinado a fazer face a despesas imprevisíveis 
e inadiáveis;

c) A execução do orçamento consolidado dos serviços 
e entidades do setor das administrações públicas;

d) As alterações orçamentais aprovadas pelo Governo;
e) As operações de gestão da dívida pública, o recurso 

ao crédito público e as condições específicas dos emprés-
timos públicos celebrados nos termos previstos na lei do 
Orçamento do Estado e na legislação relativa à emissão e 
gestão da dívida pública;

f) Os empréstimos concedidos e outras operações ati-
vas de crédito realizadas nos termos previstos na lei do 
Orçamento do Estado;

g) As garantias pessoais concedidas pelo Estado nos termos 
da lei do Orçamento do Estado e demais legislação aplicável, 
incluindo a relação nominal dos beneficiários dos avales e fian-
ças concedidas pelo Estado, com explicitação individual dos 
respetivos valores, bem como do montante global em vigor;

h) Os fluxos financeiros entre Portugal e a União Europeia.

2 � Os elementos informativos a que se referem as 
alíneas a) e b) do número anterior são disponibilizados 
pelo Governo à Assembleia da República mensalmente, 
e os elementos referidos nas restantes alíneas do mesmo 
número são disponibilizados trimestralmente, devendo, 
em qualquer caso, o respetivo envio efetuar -se nos 60 dias 
seguintes ao período a que respeitam.

3 � O Tribunal de Contas envia à Assembleia da Re-
pública os relatórios finais referentes ao exercício das suas 
competências de controlo orçamental.

4 � A Assembleia da República pode solicitar ao Go-
verno, nos termos previstos na Constituição e no Regi-
mento da Assembleia da República, a prestação de quais-
quer informações suplementares sobre a execução do 
Orçamento do Estado, para além das previstas no n.º 1, 

devendo essas informações ser prestadas em prazo não 
superior a 60 dias.

5 � A Assembleia da República pode solicitar ao Tri-
bunal de Contas:

a) Informações técnicas relacionadas com as respetivas 
funções de controlo financeiro;

b) Relatórios intercalares e pareceres sobre os resulta-
dos do controlo da execução do Orçamento do Estado ao 
longo do ano;

c) Quaisquer informações técnicas ou esclarecimentos 
necessários ao controlo da execução orçamental, à apre-
ciação do Orçamento do Estado e do parecer sobre a Conta 
Geral do Estado.

Artigo 76.º

Informação de atuação e aplicação de medidas corretivas

1 � O incumprimento dos deveres constantes do pre-
sente título implica o apuramento das respetivas respon-
sabilidades contraordenacionais, financeiras e políticas.

2 � A violação dos deveres a que se referem os arti-
gos 73.º e 74.º determina a retenção parcial ou total da efeti-
vação das transferências do Orçamento do Estado, até que a 
situação criada tenha sido devidamente sanada, nos termos 
a definir no decreto -lei de execução orçamental, e a apli-
cação de contraordenações a definir em diploma próprio. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 192/2015

de 11 de setembro

O Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 232/97, de 3 de setembro, veio 
colmatar as lacunas existentes na contabilidade pública, 
obrigando todos os organismos da administração central, 
regional e local a implementar, de imediato, um sistema 
integrado de contabilidade orçamental, patrimonial e ana-
lítica, em método digráfico.

Aquando da aprovação do POCP, e dos planos setoriais 
que se lhe seguiram, era quase nula a experiência entre as 
administrações públicas no que diz respeito à aplicação da 
base de acréscimo e à própria contabilidade por partidas 
dobradas ou digrafia. No entanto, a implementação do 
POCP e dos planos setoriais aplicáveis é bastante satis-
fatória, nomeadamente nos organismos com autonomia 
administrativa e financeira da administração central e nos 
municípios. Estes organismos já apresentam demonstra-
ções financeiras na base do acréscimo, designadamente 
o balanço e a demonstração dos resultados, pelo que o 
tempo e os custos de implementação de um novo sistema 
contabilístico são muito inferiores face aos organismos que 
partem da base de caixa ou de compromissos.

Não obstante, pode afirmar -se que a normalização con-
tabilística em Portugal para o setor público encontra -se 
atualmente desatualizada, fragmentada e inconsistente. 
Esta situação resulta, por um lado, do avanço do Sistema 
de Normalização Contabilística (SNC), no sentido da 
adoção de normas adaptadas das normas internacionais 
de contabilidade (IAS/IFRS) e, por outro, da manuten-
ção de um sistema contabilístico no setor público que 
é baseado em normas nacionais, entretanto, revogadas 
como o Plano Oficial de Contabilidade, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 410/89, de 21 de novembro, revogado 
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2 � As entidades públicas que adotam o SNC -AP pela 
primeira vez devem:

a) Reconhecer todos os ativos e passivos cujo reconhe-
cimento é exigido pelas normas de contabilidade pública;

b) Reconhecer itens como ativos apenas se os mesmos 
forem permitidos pelas normas de contabilidade pública;

c) Reclassificar itens que foram reconhecidos de acordo 
com o Plano Oficial de Contabilidade Pública, ou planos 
setoriais, numa categoria, mas de acordo com as normas 
de contabilidade pública pertencem a outra categoria;

d) Aplicar as normas de contabilidade pública na men-
suração de todos os ativos e passivos reconhecidos.

3 � Os ajustamentos resultantes da mudança das po-
líticas contabilísticas que se verifiquem devem ser reco-
nhecidos no saldo de resultados transitados no período em 
que os itens são reconhecidos e mensurados.

4 � As entidades públicas devem reconhecer ainda os 
correspondentes ajustamentos no período comparativo 
anterior.

5 � A prestação de contas relativa ao ano de 2016 a 
realizar em 2017 é efetuada de acordo com os planos de 
contabilidade pública em vigor em 2016.

Artigo 15.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de julho

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de ju-
lho, alterado pela Lei n.º 20/2010, de 23 de agosto, pelo 
Decreto -Lei n.º 36 -A/2011, de 9 de março, e pelas Leis 
n.os 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 � [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) Empresas públicas que não se encontrem abrangi-

dos pelo Sistema de Normalização Contabilística para 
as Administrações Públicas;

e) [...];
f) [...].

2 � [...]
3 � [...].»

Artigo 16.º

Regulamentação

1 � O diploma referido no artigo 5.º é aprovado no 
prazo de 180 dias a contar da data da entrada em vigor do 
presente decreto -lei.

2 � No prazo de 90 dias após a data da entrada em 
vigor do presente decreto -lei, é regulamentada por diploma 
próprio, após audição da Ordem dos Técnicos Oficiais 
de Contas, a formação específica inicial e a formação 
subsequente em contabilidade pública a que se refere o 
n.º 2 do artigo 8.º

3 � No prazo de 180 dias após a data da entrada em 
vigor do presente decreto -lei, o membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças aprova a portaria que regu-
lamenta a certificação legal de contas das demonstrações 

orçamentais a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º, após 
audição da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

4 � As notas de enquadramento às contas referidas ao 
anexo III ao presente decreto -lei, têm por objetivo ajudar 
na interpretação e ligação do plano de contas multidimen-
sional às respetivas normas de contabilidade pública e são 
aprovadas por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, no prazo de 180 dias após a publi-
cação do presente diploma.

Artigo 17.º

Norma revogatória

1 � São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 232/97, de 3 de setembro;
b) O Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro, alte-

rado pela Lei n.º 162/99, de 14 de setembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 315/2000, de 2 de dezembro e 84 -A/2002, de 
5 de abril, e pela Lei n.º 60 -A/2005, de 30 de dezembro, 
com exceção dos pontos 2.9, 3.3 e 8.3.1, relativos, respe-
tivamente, ao controlo interno, às regras previsionais e às 
modificações do orçamento;

c) O Decreto -Lei n.º 12/2002, de 25 de janeiro;
d) A Portaria n.º 671/2000, publicada na 2.ª série do 

Diário da República, de 17 de abril;
e) A Portaria n.º 794/2000, de 20 de setembro;
f) A Portaria n.º 898/2000, de 28 de setembro;
g) A Portaria n.º 474/2010, publicada na 2.ª série do 

Diário da República, de 1 de julho.

2 � Todas as remissões e referências ao Plano Oficial 
de Contabilidade Pública e aos planos setoriais, aprovados 
pelos diplomas referidos no número anterior, consideram-
-se feitas ao SNC -AP.

Artigo 18.º

Produção de efeitos

1 � O presente decreto -lei produz efeitos no dia 1 de 
janeiro de 2017.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, às 
entidades piloto referidas no artigo 11.º são aplicáveis, a 
partir de 1 de janeiro de 2016, as disposições constantes 
no presente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de julho 
de 2015. � Pedro Passos Coelho � Luís Miguel Gubert 
Morais Leitão � Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo 
Branco � Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete � 
José Pedro Correia de Aguiar -Branco � Anabela Maria 
Pinto de Miranda Rodrigues � António Manuel Coelho 
da Costa Moura � Luís Maria de Barros Serra Marques 
Guedes � Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro � Antó-
nio de Magalhães Pires de Lima � Jorge Manuel Lopes 
Moreira da Silva � Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça � Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo � Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato � Luís 
Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 27 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de setembro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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